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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO 
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO  PROJETO DE LEI Nº 1487/25. 
 
Trata-se de substitutivo nº 001/2025, apresentado em Plenário, ao projeto de lei de iniciativa 
da D. Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo que disciplina o uso do viário urbano municipal para exploração de atividade econômica 
privada de transporte individual remunerado de passageiros por meio de motocicletas, 
independentemente da nomenclatura utilizada e da existência, ou não, de intermediação, seja 
por plataforma tecnológica ou por qualquer outro meio. 
A iniciativa é apresentada como resultado do trabalho da Subcomissão da Comissão de 
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, a qual foi destinada ao estudo, análise e 
discussão dos assuntos relacionados à regulamentação do serviço de transporte de 
passageiros por motocicleta no Município de São Paulo, inclusive dos projetos de lei já 
apresentados sobre o tema.  
O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original reunindo condições para ser 
aprovado. 
Inicialmente cumpre observar que ao Legislativo é conferido como função típica e exclusiva o 
poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos cuja iniciativa seja ou não se sua 
competência. 
Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno. 
Em seu aspecto de fundo, a proposta encontra fundamento na competência municipal, nos 
termos dos artigos 13, V e 69, X da Lei Orgânica do Município abaixo reproduzidos: 

Art. 13 – Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente: 
(...) 
V – deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos e operações de 
crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
(...) 
 
Art. 69 – Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas 
nesta Lei: 
(...) 
X – propor à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano plurianual, 
diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito; 

Demonstrada, portanto, a adequação jurídica da proposta, somos PELA LEGALIDADE. 
Quanto ao mérito, as Comissões designadas entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifesta 
FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 
Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, vez 
que as despesas com a execução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 
 
FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo. 
 
Sala das Comissões Reunidas, 
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